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DENOMINA DE “FLÁVIO DA SILVA ANDRÉ - DUDA” A
ARENINHA LOCALIZADA NO ASSENTAMENTO JACURUTU, NO
MUNICÍPIO DE CANINDÉ.  

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

 Art. 1º Fica denominada de “Flávio da Silva André - Duda” a Areninha localizada no Assentamento
Jacurutu, no Município de Canindé.

 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA

  O presente Projeto de Lei tem como objetivo denominar oficialmente de "Flávio da Silva André - Duda"
a Areninha que está sendo construída no Assentamento Jacurutu, localizado no município de Canindé. A
obra está sendo executada pelo Governo do Estado do Ceará, por meio da Superintendência de Obras
Públicas (SOP).

A escolha do nome partiu da coletividade que vive no assentamento, ou seja, não se trata de uma decisão
tomada em gabinete, mas do resultado de um debate amplo, legítimo e participativo, conduzido por
aqueles que melhor conhecem a realidade local e estão aptos a definir a identidade do equipamento.

 Com imenso respeito e saudade, está registrado na história do Assentamento Jacurutu o nome de Flávio
 da Silva André, carinhosamente conhecido como Duda. Natural de Canindé, Duda foi um dos primeiros

moradores de Jacurutu e um verdadeiro pilar da comunidade.
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Apaixonado pelo esporte e incentivador nato, Duda foi muito mais que um torcedor — ele foi um
realizador. Lutou incansavelmente para que o assentamento tivesse um time que unisse a comunidade e

 inspirasse os jovens. Assim nasceu o Novo Bahia, equipe que ele idealizou, fundou e treinou com
dedicação, amor e espírito coletivo.

 Mesmo com todas as dificuldades, Duda nunca mediu esforços para manter o sonho vivo. Tirava
dinheiro do próprio bolso para garantir o básico: bolas, uniformes, transporte e a realização dos jogos.
Com muito sacrifício, fazia de tudo para que o esporte estivesse sempre presente na vida dos jovens do
assentamento.

Casado e pai de três filhos, Duda sempre foi exemplo de compromisso, amizade e perseverança. Sua
partida, aos 60 anos, deixou um vazio imenso e uma saudade profunda nos corações de todas as pessoas
que tiveram o privilégio de conviver com ele.

 Como forma de eternizar seu legado, sua paixão e contribuição ao esporte local, a Areninha de Jacurutu
 agora leva seu nome: Areninha Flávio da Silva André – Duda. Um espaço onde sua memória

continuará viva, incentivando o esporte e unindo gerações.

Nesse contexto, demonstrada a relevância e adequação da matéria, solicito o apoio dos nobres pares para
a discussão e aprovação deste Projeto de Lei.

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
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PROJETO DE LEI Nº 310/2025

AUTORIA: DEPUTADO MISSIAS DIAS

EMENTA: “DENOMINA DE “FLÁVIO DA SILVA ANDRÉ - DUDA” A
ARENINHA LOCALIZADA NO ASSENTAMENTO JACURUTU, NO
MUNICÍPIO DE CANINDÉ.”

 

 

 

P A R E C E R

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/19, em seu art.
36, XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e
regimentalidade, o Projeto de Lei cujo número, autoria e ementa encontram-se em epígrafe.

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

“Art. 1º Fica denominada de “Flávio da Silva André - Duda” a Areninha
localizada no Assentamento Jacurutu, no Município de Canindé.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

 

JUSTIFICATIVA

“O presente Projeto de Lei tem como objetivo denominar oficialmente de "Flávio da Silva André -
Duda" a Areninha que está sendo construída no Assentamento Jacurutu, localizado no município
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de Canindé. A obra está sendo executada pelo Governo do Estado do Ceará, por meio da
Superintendência de Obras Públicas (SOP).

A escolha do nome partiu da coletividade que vive no assentamento, ou seja, não se trata de uma
decisão tomada em gabinete, mas do resultado de um debate amplo, legítimo e participativo,
conduzido por aqueles que melhor conhecem a realidade local e estão aptos a definir a identidade
do equipamento.

Com imenso respeito e saudade, está registrado na história do Assentamento Jacurutu o nome de
Flávio da Silva André, carinhosamente conhecido como Duda. Natural de Canindé, Duda foi um
dos primeiros moradores de Jacurutu e um verdadeiro pilar da comunidade.

Apaixonado pelo esporte e incentivador nato, Duda foi muito mais que um torcedor — ele foi um
realizador. Lutou incansavelmente para que o assentamento tivesse um time que unisse a
comunidade e inspirasse os jovens. Assim nasceu o Novo Bahia, equipe que ele idealizou, fundou
e treinou com dedicação, amor e espírito coletivo.

Mesmo com todas as dificuldades, Duda nunca mediu esforços para manter o sonho vivo. Tirava
dinheiro do próprio bolso para garantir o básico: bolas, uniformes, transporte e a realização dos
jogos. Com muito sacrifício, fazia de tudo para que o esporte estivesse sempre presente na vida
dos jovens do assentamento.

Casado e pai de três filhos, Duda sempre foi exemplo de compromisso, amizade e perseverança.
Sua partida, aos 60 anos, deixou um vazio imenso e uma saudade profunda nos corações de todas
as pessoas que tiveram o privilégio de conviver com ele.

Como forma de eternizar seu legado, sua paixão e contribuição ao esporte local, a Areninha de
Jacurutu agora leva seu nome: Areninha Flávio da Silva André – Duda. Um espaço onde sua
memória continuará viva, incentivando o esporte e unindo gerações. Nesse contexto, demonstrada
a relevância e adequação da matéria, solicito o apoio dos nobres pares para a discussão e
aprovação deste Projeto de Lei.”

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS:

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil.

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Corroborando com esse entendimento, a Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu
artigo 14, inciso I, “ex vi legis”:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I –  respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;
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Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram a
delimitação de seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre respeitando os limites da Constituição Federal. Na Constituição Pátria são enumerados a
divisão de competências dos Entes federativos.

É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas também
as enumeradas em comum com a União e os Municípios (art. 23), assim como a competência
concorrente, citada no art. 24, e a competência exclusiva, referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da
Constituição Federal. Desta forma, tem-se que os Estados podem exercer em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal,
observando-se certos princípios constitucionais.

Quanto à constitucionalidade do projeto no âmbito federal, a Constituição Federal, lei suprema do
ordenamento jurídico brasileiro dispõe em seu artigo 25, que cabe aos Estados a competência para
legislar sobre matéria residual, tal como é o caso apresentado:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

Em relação ao tema objeto da presente proposição – , entende-se dodenominação de bem público
enunciado da Lei Maior, inexistir legislação federal específica regulamentando a matéria em questão.
Apenas e tão somente .trata-se de competência não vedada pela Constituição Federal

 

Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem
e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que não lhe

.sejam vedadas pela Constituição Federal

 

Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso
XIII, :ex vi legis

Art. 19. :Incluem-se entre os bens do Estado

I – os que atualmente lhe pertencem;

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu
patrimônio.

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do
Estado, dispor a cerca de todas as matérias de competência do Estado do

:Ceará, especialmente sobre

(...)
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XIII – ; (grifobens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público
nosso).

 

A propositura em apreço, dessa forma, almeja denominar “Flávio da Silva André - Duda” a Areninha
localizada no Assentamento Jacurutu, no Município de Canindé.

 

Consta em anexo certidão emitida pelo Departamento Legislativo, na qual consta a informação de que a
cópia da Certidão de Óbito do homenageado encontra-se arquivada no referido Departamento, o que
atende a legislação pertinente. Sendo assim, cumpre-nos ressaltar a observância à restrição da

, quanto à denominação de bens públicos:Constituição Estadual, em seu art. 20, inciso V

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital,

. (grifomaternidade, edifício público, auditórios, cidades e salas de aula
inexistente no original)

 

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

 

Ademais, atendendo à solicitação desta Procuradoria, feita por intermédio do Ofício nº
067/2025–PROC-GERAL, respondido por meio do Ofício nº 01000.000341/2025-12, foram
informados os seguintes questionamentos: 1) A referida areninha está sendo construída com
recursos públicos do Governo do Estado do Ceará; 2) Os recursos utilizados para a obra são
oriundos do Tesouro Estadual; 3) Após sua conclusão, a obra passará integrar o domínio público
municipal; 4) A Superintendência de Obras Públicas (SOP) não dispõe de informações quanto à
denominação oficial do equipamento público; 5) A obra não foi concluída; 6) A obra encontra-se
em execução.

 

Muito embora o bem a que se almeja denominar venha a pertencer ao domínio público municipal,
segundo o ofício resposta, sua denominação poderá se formalizar por meio do Parlamento Estadual. Isto
porque, conforme disposto na Lei 16.968/2019, na qual se atribui à Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará a competência legislativa para a denominação de bem público estadual, cujo financiamento da
respectiva obra ocorra às expensas do Estado, em patamar, pelo menos,  superior a 50% (cinquenta por
cento), bem como que tal possibilidade reste prevista em cláusula expressa em convênio ou congêneres,
sua denominação poderá se operacionalizar via projeto de lei de iniciativa do Executivo ou do Parlamento
Estaduais. Vejamos:

Art. 1º Os convênios ou instrumentos congêneres celebrados para realização de
obras públicas financiadas pelo Governo do Estado, em patamar superior a 50%
(cinquenta por cento), deverão conter cláusula expressa indicando que a
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denominação do bem público será realizada por lei aprovada pela Assembleia
L e g i s l a t i v a  d o  E s t a d o  d o  C e a r á .
 

Parágrafo único. Os convênios e instrumentos congêneres dispostos do caput
deste artigo, já finalizados ou em execução, cujo aporte seja mais de 50%
(cinquenta por cento) oriundo de recursos do Governo do Estado, serão
denominados pela Assembleia Legislativa.

 

Portanto, em face ao supracitado documento  confirmou-se que os recursos financeiros aportados pelo,
Estado do Ceará representam parcela superior a 50% da obra em questão, atendendo, desta maneira, ao
requisito estabelecido no Parágrafo único da Lei nº 16.968/2019. Portanto, verifica-se então que o
presente projeto de lei se encontra em consonância com a competência atribuída pela referida legislação, 
cabendo assim, ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre sua denominação.

 

Destacamos, ainda, que o nome da pessoa a ser utilizado para denominar o bem não consta no Relatório
Final da Comissão Nacional da Verdade, de que trata a Lei Federal nº 12.528/2011, como responsável por
violações de direitos humanos, nem se trata de agente público, ocupante de cargo de direção, chefia,
assessoramento ou assemelhados e pessoa que tenha praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com
violações de direitos humanos, notadamente durante o período da ditadura militar, nos termos da Lei
Estadual n.° 16.832, de 14 de janeiro de 2019.

CONCLUSÃO                        

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, pois se encontra em sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à
exegese dos artigos 58, III, e 60, I, da Carta Estadual, como também aos artigos 200, II, alínea “b”, e 209,
II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n. 751 de 14/12/22 -
D.O. 22.12.22).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.
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PROCURADOR
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja.

Assunto: Designação para relatoria.

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

 

26 de 34



Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 310/2025

AUTORIA: DEPUTADO MISSIAS DIAS

EMENTA: “DENOMINA DE “FLÁVIO DA SILVA ANDRÉ - DUDA” A
ARENINHA LOCALIZADA NO ASSENTAMENTO JACURUTU, NO
MUNICÍPIO DE CANINDÉ.”

 

 

I – RELATÓRIO

(art.108, §1º, I, RIALCE)

Trata-se de parecer na CCJR ao Projeto de Lei nº 310/2025 de autoria do Deputado Missias Dias que,
“DENOMINA DE “FLÁVIO DA SILVA ANDRÉ - DUDA” A ARENINHA LOCALIZADA NO
ASSENTAMENTO JACURUTU, NO MUNICÍPIO DE CANINDÉ.”

Em sua justificativa o parlamentar argumenta que o presente Projeto de Lei propõe denominar de “Flávio
 a Areninha em construção no Assentamento Jacurutu, município de Canindé. Ada Silva André – Duda”

escolha do nome surgiu de forma participativa junto à comunidade, em homenagem a Duda, um dos
primeiros moradores do assentamento, apaixonado pelo esporte e fundador do time . DudaNovo Bahia
dedicou sua vida a incentivar e organizar o esporte local, custeando pessoalmente materiais e atividades
para os jovens. Casado e pai de três filhos, seu legado de dedicação, amizade e perseverança será
eternizado com a nomeação da Areninha, espaço que continuará promovendo esporte e união na
comunidade.

É o relatório.

 

II – VOTO DO RELATOR

(art.108, §1º, II e III, RIALCE)
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O Projeto de Lei nº 310/2025 tem por objetivo denominar a Areninha localizada no Assentamento
Jacurutu, no Município de Canindé, com o nome “Flávio da Silva André – Duda”.

Conforme informações do Departamento Legislativo, consta arquivada a Certidão de Óbito do
homenageado, atendendo à legislação que regula a denominação de bens públicos.
Segundo o Ofício nº 067/2025–PROC-GERAL, a obra está em execução e financiada majoritariamente
com recursos do Tesouro Estadual (superiores a 50%), passando, após sua conclusão, a integrar o
domínio público municipal.

A Constituição Federal (Art. 18) garante autonomia a União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
Cabem aos Estados legislar sobre matérias que não lhes sejam vedadas e sobre competências
concorrentes e exclusivas (Arts. 23, 24 e 25).

No âmbito estadual, a Constituição do Ceará atribui à Assembleia Legislativa a competência para dispor
sobre bens de domínio do Estado e proteger o patrimônio público (Art. 50, XIII), incluindo a
denominação de bens (Arts. 19, V e 50, XIII).

A legislação estadual veda a atribuição de nome de pessoa viva a bens públicos (Art. 20, V, CE). No caso
em análise, trata-se de homenagem póstuma, atendendo à exigência legal.
O homenageado não consta de relatórios sobre violações de direitos humanos, tampouco foi agente
público envolvido em atos ilícitos, conforme legislação federal e estadual.

Além disso, obras financiadas com mais de 50% de recursos estaduais podem ter sua denominação
aprovada por lei da Assembleia Legislativa, critério atendido pela Areninha do Assentamento Jacurutu.

Diante do exposto, à guisa das considerações retromencionadas, opino pelo PARECER FAVORÁVEL
, tendo em vista que a matéria está em conformidade com aa tramitação do Projeto de Lei nº 310/2025

Constituição Federal e Estadual; a denominação é de pessoa falecida, respeitando restrições legais e a
obra recebe mais de 50% de recursos do Estado.

É o parecer.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
05/09/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 92ª (NONAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE AGOSTO
DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 93ª (NONAGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE AGOSTO
DE 2025.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 94ª (NONAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE AGOSTO
DE 2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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LEI Nº19.426, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

RECONHECE COMO DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO BENEFICENTE DA GRANDE FORTALEZA,
COM SEDE NO MUNICÍPIO DE ITAITINGA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica reconhecido como de utilidade pública, no âmbito do Estado do Ceará, o Instituto Beneficente da Grande Fortaleza, sociedade civil sem

fins lucrativos, CNPJ/MF n.º 12.460.416/0001-71, com sede e foro no Município de Itaitinga, localizado na Rua José Barros de Alencar, n.º 245, Barrocão,
CEP 61.887-632.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.427, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Missias Dias)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O DIA ESTADUAL DA VERDUREIRA E DO VERDUREIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual da Verdureira e do Verdureiro,

a ser celebrado anualmente, no dia 16 de outubro.
Art. 2.º O Dia Estadual da Verdureira e do Verdureiro tem como objetivos:
I – incentivar a valorização dessa atividade profissional, que tem profunda relação com a cultura cearense, tanto em zonas urbanas quanto rurais;
II – informar a população sobre a importância de consumir produtos da agricultura familiar no Estado do Ceará, principalmente no que diz respeito

à biodiversidade na produção orgânica, biodinâmica, em sistema agroflorestal e quanto ao uso, ao manejo e à conservação da terra.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.428, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Missias Dias)

DENOMINA MESTRE LUCAS EVANGELISTA O CINEMA PÚBLICO LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE
CRATEÚS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Mestre Lucas Evangelista, em homenagem ao Senhor João Lucas Evangelista, o cinema público localizado no Município

de Crateús.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.429, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Missias Dias)

DENOMINA FLÁVIO DA SILVA ANDRÉ - DUDA A ARENINHA LOCALIZADA NO ASSENTAMENTO
JACURUTU, NO MUNICÍPIO DE CANINDÉ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Flávio da Silva André – Duda a Areninha localizada no Assentamento Jacurutu, no Município de Canindé.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.430, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Missias Dias)

DENOMINA ANTONIO JUSCELIO BONFIM A ARENINHA LOCALIZADA NA COMUNIDADE DE CURRAL
VELHO, NO MUNICÍPIO DE CRATEÚS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Antonio Juscelio Bonfim a Areninha localizada na comunidade de Curral Velho, no Município de Crateús.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.431, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Renato Roseno)

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DAS PRAÇAS DO ESTADO DO CEARÁ – ASPRA-CE.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica declarada de utilidade pública a Associação das Praças do Estado do Ceará – Aspra-CE, pessoa jurídica de direito privado, sem fins

lucrativos, inscrita no CNPJ sob o número 06.919.641/0001-20.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.432, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Renato Roseno)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O MADA-AFRO, EVENTO REALIZADO ANUALMENTE, NO MUNICÍPIO DE MADALENA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o evento cultural e religioso Mada-Afro,

realizado anualmente no dia 15 de novembro, no Município de Madalena.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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